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	Poder Judiciário da União

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS
	


Apelação Cível do Juizado Especial 2013 07 1 000843-2 ACJ

	Órgão
	1ª Turma Recursal dos Juizados Especiais do Distrito Federal

	Processo N.
	Apelação Cível do Juizado Especial 20130710008432ACJ

	Apelante(s)
	PEDRO TIAGO ALVES DA SILVA

	Apelado(s)
	JORDAO TRANSPORTES - TRANSJORDAO LTDA

	Relator
	Juiz LEANDRO BORGES DE FIGUEIREDO

	Acórdão Nº
	836.780


E M E N T A

JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS. PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO JUDICIAL. EXTINÇÃO DO PROCESSO DE EXECUÇÃO. DILIGÊNCIAS INFRUTÍFERAS. INSUFICIÊNCIA PATRIMONIAL. ENDEREÇO NÃO LOCALIZADO NA FASE EXECUTÓRIA. INCUMBÊNCIA DO RECORRIDO DE ATUALIZAR O ENDEREÇO. Art. 238, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. PRESUNÇÃO DE FRAUDE.  DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. POSSIBILIDADE. EXTINÇÃO PRECOCE. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. SENTENÇA CASSADA.

1. Presentes os requisitos do art. 50 do Código Civil, a desconsideração da personalidade jurídica é medida que se impõe para que o exequente possa realizar a satisfação do seu crédito. Extinção precoce da fase executória.

2. Recurso conhecido e provido. Sentença cassada para determinar o retorno dos autos para continuidade da execução.

3. Sem custas processuais e sem honorários advocatícios.

	A C Ó R D Ã O

Acordam os Senhores Juizes da 1ª Turma Recursal dos Juizados Especiais do Distrito Federal do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, LEANDRO BORGES DE FIGUEIREDO - Relator, LUÍS GUSTAVO B. DE OLIVEIRA - Vogal, FLÁVIO FERNANDO ALMEIDA DA FONSECA - Vogal, sob a Presidência do Senhor Juiz LEANDRO BORGES DE FIGUEIREDO, em proferir a seguinte decisão: CONHECIDO. PROVIDO. UNÂNIME, de acordo com a ata do julgamento e notas taquigráficas.

Brasília (DF), 2 de dezembro de 2014
Documento Assinado Digitalmente

04/12/2014 - 15:40
Juiz LEANDRO BORGES DE FIGUEIREDO

Relator


R E L A T Ó R I O

Trata-se de Recurso Inominado contra a sentença de fls. 152 e verso, que extinguiu a execução sem julgamento de mérito, nos termos do que dispõe o artigo 53, § 4.º, da Lei n.º 9.099/95.

Aduz o recorrente, em seu recurso de fls. 154/158, que no curso do processo, realizou várias diligências, inclusive com pedido de BacenJud e de RenaJud, para que o seu crédito fosse satisfeito, todos sem sucesso.

Assevera que a recorrida é uma empresa transportadora renomada e, por isso, não entende o fato dela não possuir qualquer veículo registrado em seu nome e depósito em conta bancária. Alega que, após o ingresso da presente ação, a recorrida alterou de endereço por duas vezes.

Afirma que, diante das manobras da recorrida para não pagar a dívida, só resta a desconsideração da personalidade jurídica, nos termos do art. 50 do Código Civil e art. 28 do CDC, em face do estado de insolvência que a recorrida apresenta no momento.

Alega, ainda, que a sentença equivoca-se ao aplicar o disposto no art. 2º da Portaria Conjunta nº 73 de 2010, pois o processo jamais ficou parado por mais de 6 meses para que fosse declarado extinto por inércia do recorrente.

Ao final, requer a reforma da sentença e o deferimento do pedido de desconsideração da personalidade jurídica da empresa recorrida.

Preparo não realizado ante o pedido de justiça gratuita formulado em sede recursal.

Sem contrarrazões pela recorrida.

É o breve relatório.  

V O T O S

O Senhor Juiz LEANDRO BORGES DE FIGUEIREDO - Relator

Presentes os pressupostos de admissibilidade do recurso, dele conheço.

Assiste razão ao Recorrente.  

A desconsideração da personalidade jurídica trata-se de uma medida excepcional que, nos termos do art. 50 do Código Civil, exige a comprovação de insuficiência patrimonial do devedor (requisito subjetivo) e desvio de finalidade, caracterizada pelo ato intencional de fraudar terceiros ou confusão patrimonial (requisito subjetivo).

O exequente vem diligenciando bens passíveis de penhora da empresa executada, sendo que todas as diligências restaram infrutíferas, o que demonstra a insuficiência patrimonial do devedor, estando, portanto, presente o primeiro requisito autorizador da medida.

Quanto à comprovação do segundo requisito, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que a alteração de endereço de empresa, em regra, não é suficiente para demonstrar qualquer dos pressupostos autorizadores da medida, ainda que conjugada à ausência de bens.

No entanto, nota-se que a ação de reparação de danos decorrente da colisão do veículo da recorrida na parte traseira do veículo do recorrente teve início com citação em endereço diverso daquele declarado em contestação.

Realizada a diligência pelo Oficial de Justiça para penhora, no endereço fornecido pelo próprio executado em defesa (fl. 143), foi informado que a empresa não funciona mais local.

Deve-se considerar que o recorrido, em razão da tramitação do presente processo, tinha a incumbência de atualizar o seu endereço perante o juízo, conforme a regra do art. 238, parágrafo único, do CPC, o que revela a ausência de boa-fé ou regularidade da empresa.

Demonstrado, nos autos, indícios de que a recorrida tenta se esquivar da sua obrigação, está plenamente atendido o requisito subjetivo autorizador da desconsideração da personalidade jurídica para o credor ver satisfeito o seu crédito.

Diante disso, dou provimento ao recurso para cassar a sentença proferida e determinar o retorno dos autos ao juízo de origem, a fim de que tenha continuidade a execução judicial objeto do presente recurso.

 Sem custas processuais e sem honorários advocatícios ante a inexistência de recorrente vencido (art. 55 da Lei n.º 9.099/95).

É como voto.

O Senhor Juiz LUÍS GUSTAVO B. DE OLIVEIRA - Vogal

Com o Relator.

O Senhor Juiz FLÁVIO FERNANDO ALMEIDA DA FONSECA - Vogal

Com o Relator.

D E C I S Ã O

CONHECIDO. PROVIDO. UNÂNIME.
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